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Ethos público e burocracia vocacionada no IBGE: um estudo com servidores 

ingressantes via Concurso Público Nacional Unificado (CPNU) 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A criação do Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), em 2023, marca uma 

inflexão significativa nas políticas de recrutamento para o serviço público federal brasileiro. Ao 

buscar padronizar, democratizar e modernizar os certames, o CPNU apresenta-se como uma 

alternativa às práticas tradicionais, frequentemente criticadas por favorecerem uma lógica 

exclusivamente tecnicista, desvinculada de valores essenciais como vocação pública, equidade 

e compromisso ético. Mais do que uma inovação logística, este novo modelo configura-se como 

uma oportunidade estratégica para repensar o sentido ético e simbólico do ingresso no setor 

público e os critérios que devem orientar a escolha dos quadros institucionais, indo além da 

mera competência técnica. 

O problema que motiva esta pesquisa reside justamente na necessidade de compreender 

se, e de que forma, a mudança introduzida pelo CPNU influencia na vivência e internalização 

do ethos público entre servidores recém-ingressos. Tradicionalmente, concursos públicos 

centrados apenas na avaliação objetiva correm o risco de selecionar candidatos tecnicamente 

aptos, porém pouco alinhados aos valores constitucionais da administração pública, como 

legalidade, impessoalidade, integridade e compromisso com o interesse coletivo. Desse modo, 

a questão central dessa pesquisa pode ser resumida na seguinte pergunta: Em que medida o 

novo modelo do Concurso Público Nacional Unificado favorece a vivência do ethos público 

pelos novos servidores ingressantes no setor público brasileiro, particularmente no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)? 

Partindo dessa pergunta central, o objetivo geral do presente estudo é analisar como os 

servidores nomeados via CPNU percebem, constroem e vivenciam o ethos público em sua 

trajetória institucional inicial no IBGE, especialmente em Santa Catarina, estado que receberá 

um número expressivo de ingressantes selecionados por esse novo modelo. A escolha do IBGE 

justifica-se por seu papel estratégico na produção de dados oficiais e pela importância da 

socialização ética em contextos organizacionais com forte vocação técnica. O recorte regional 

permitirá uma abordagem mais aprofundada sobre as experiências concretas de adaptação, 

socialização organizacional e engajamento moral dos servidores recém-ingressos. 
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Como produto final desta pesquisa, busca-se elaborar uma proposta de intervenção 

contendo diretrizes práticas para o desenvolvimento de programas de ambientação e formação 

ética dos novos servidores do IBGE. A proposta visa reconstruir o fortalecimento do ethos 

público desde o momento inicial da trajetória profissional, assegurando um alinhamento mais 

efetivo às demandas contemporâneas da administração pública. Com base numa análise 

empírica rigorosa associada a uma fundamentação teórica consistente, a pesquisa pretende gerar 

soluções aplicáveis que promovam uma burocracia pública mais reflexiva, democrática e 

orientada genuinamente ao interesse coletivo. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

A noção de ethos público é um elemento estruturante para a consolidação de um Estado 

democrático de direito. Sua presença, ou ausência, no cotidiano da Administração Pública 

impacta diretamente a legitimidade das instituições, a efetividade das políticas públicas e a 

confiança da sociedade no setor público. Por isso, compreender como o ethos público é 

construído, interpretado e praticado pelos novos servidores ingressantes via CPNU constitui 

uma oportunidade estratégica para repensar os atuais modelos de recrutamento, integração e 

formação no serviço público brasileiro. 

A nomeação de 895 novos servidores para o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), por meio do Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), representa uma 

diferença relevante na composição da força de trabalho da instituição. Trata-se de uma entrada 

massiva de profissionais selecionados por um novo modelo de concurso, que propõe superar as 

limitações da “ideologia concurseira” e reposicionar o certame como instrumento de 

identificação vocacionada e alinhada a valores públicos. 

Essa pesquisa, portanto, busca oferecer subsídios teóricos e práticos para o 

aperfeiçoamento das políticas de gestão de pessoas no setor público, especialmente no que se 

refere à fase inicial da trajetória funcional: o ingresso e a socialização institucional. Os achados 

poderão auxiliar a formulação de programas de ambientação e formação ética no IBGE, assim 

como inspirar aperfeiçoamentos no próprio modelo do CPNU, tanto na sua dimensão avaliativa 

quanto na perspectiva de formação cidadã dos candidatos. 

Do ponto de vista acadêmico, o estudo permitirá aprofundar minha trajetória na interface 

entre gestão de pessoas e ética pública, área na qual venho desenvolvendo investigações desde 

a graduação. Profissionalmente, representa um passo estratégico para a consolidação do meu 

compromisso com a qualificação dos quadros públicos e o fortalecimento da administração 

pública como campo de atuação ética, democrática e inovadora. Em suma, o caráter aplicado 

da pesquisa poderá ser potencializado com a entrega de um relatório à equipe de gestão de 

pessoas do IBGE, contribuindo com recomendações alinhadas às evidências empíricas 

produzidas. Assim, a proposta permanece em consonância com os objetivos de um mestrado 

profissional: unir reflexão teórica robusta a impactos concretos sobre a realidade pública. 
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3. FUNDAMENTAÇAO TEÓRICA 

 

Este estudo fundamenta-se em três eixos teóricos centrais: o conceito de ethos público, 

a gestão de pessoas no setor público e os concursos como mecanismos de conformação ética da 

burocracia. A análise concentra-se nos impactos do CPNU sobre esses aspectos, com foco 

específico nos novos servidores do IBGE. 

 

3.1 GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

A gestão de pessoas no setor público tem evoluído de um modelo burocrático para uma 

abordagem estratégica, voltada à valorização do servidor como agente de políticas públicas e 

portador de responsabilidade ética. Dutra (2009) define esse campo como um conjunto de 

políticas que concilia expectativas organizacionais e individuais, orientando-se não apenas à 

eficiência, mas à promoção do interesse coletivo e aos princípios constitucionais. 

Para Bergue (2010), a gestão de pessoas atua como elo entre os objetivos estatais e as 

práticas administrativas, abrangendo desde o suprimento de pessoal até o desenvolvimento e 

retenção dos servidores. Embora o concurso público seja o mecanismo legítimo de ingresso, 

estudos apontam limitações práticas, como a padronização excessiva e a escassez de critérios 

que avaliem valores e competências vocacionais (Schikmann, 2010; Fontainha et al., 2014). 

Nesse sentido, Fernando Coelho (2025) defende a necessidade de avançar para uma burocracia 

vocacionada, mais alinhada ao ethos democrático e à missão pública. 

Araujo, Oliveira e Cardoso (2020) também alertam que concursos centrados apenas em 

provas objetivas podem selecionar candidatos com alto desempenho técnico, mas com pouco 

engajamento com os valores do serviço público.  

Sendo assim, a gestão de pessoas deve participar ativamente da concepção dos processos 

seletivos, incorporando instrumentos que avaliem atributos éticos, motivacionais e de 

comprometimento com o bem comum — como entrevistas, provas discursivas e avaliações 

situacionais (Bergue, 2010; Gil, 2001). 

Além da seleção, destaca-se a importância da socialização institucional. Programas de 

ambientação e formação inicial são essenciais para consolidar vínculos identitários, reforçar 

valores públicos e orientar a prática dos servidores. Dessa forma, a gestão de pessoas deixa de 

ser apenas uma função técnica e passa a ser instrumento de construção do ethos público, 

influenciando diretamente a qualidade do serviço prestado e a legitimidade do Estado. 
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3.2 ETHOS PÚBLICO E A VOCAÇÃO PARA O SERVIÇO PÚBLICO 

 

O ethos público, entendido como o conjunto de valores, crenças e atitudes que orientam 

a conduta dos servidores em prol do interesse coletivo, é essencial à consolidação de um Estado 

democrático de direito (Nunes, 2018). Mais do que uma norma, trata-se de um referencial 

internalizado, construído na interface entre vivências pessoais e processos institucionais de 

socialização (Gomide et al., 2023). 

Segundo Rayner et al. (2011), esse ethos é sustentado por três pilares: a crença no 

serviço público, a prática voltada ao bem comum e o compromisso com o interesse coletivo. 

Nessa perspectiva, a vocação pública transcende os aspectos técnicos da função e se manifesta 

como um senso de dever ético. Witesman et al. (2024) complementam ao propor uma 

“psicologia do serviço”, na qual a motivação pública é impulsionada por valores intrínsecos, 

como justiça, pertencimento e compromisso cívico. 

Contudo, esse ethos tem sido tensionado por reformas inspiradas na Nova Gestão 

Pública, que introduzem lógicas de mercado e desempenho individual, podendo fragilizar os 

vínculos éticos e a motivação pública (Rayner et al., 2011; Witesman et al., 2024). Para 

enfrentar esses dilemas, Santos e Serafim (2024) propõem uma ética administrativa pós-

convencional, baseada na phronesis aristotélica, que exige do servidor discernimento moral e 

responsabilidade situacional. 

A consolidação do ethos público requer três frentes interdependentes: (i) seleção ética, 

com concursos que avaliem valores e vocação, além de competências técnicas; (ii) formação 

ética contínua, voltada à prática dos princípios públicos; e (iii) ambientes institucionais 

favoráveis, que incentivem condutas éticas e fortaleçam a autonomia moral. Para Gomide et al. 

(2023), instrumentos como provas discursivas com dilemas morais, entrevistas com foco ético 

e inclusão de conteúdos sobre cidadania e transparência são estratégias promissoras. 

Este estudo, ao investigar os servidores ingressantes via CPNU no IBGE, busca 

justamente compreender como o ethos público é construído e vivenciado em suas trajetórias 

iniciais. O objetivo é gerar evidências que contribuam para o aprimoramento dos processos 

seletivos e dos mecanismos de integração ética no setor público. 
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3.3 CONCURSOS PÚBLICOS NO BRASIL: ENTRE MITOS MERITOCRÁTICOS E O 

CPNU COMO POSSÍVEL ALTERNATIVA 

 

O concurso público é, desde a Constituição de 1988, o principal mecanismo de acesso 

ao serviço público brasileiro, sustentado pelos princípios da impessoalidade e igualdade de 

oportunidades (Brasil, 1988). Ainda que tecnicamente orientado à meritocracia, esse modelo 

tem sido alvo de críticas por sua padronização excessiva e baixa capacidade de avaliar valores 

éticos, vocação e competências socioemocionais dos candidatos (Fontainha et al., 2014; 

Schikmann, 2010). 

Historicamente, como observam Barbosa (1966) e Amaral (2014), o ideal meritocrático 

no Brasil opera em um contexto profundamente desigual, resultando em processos seletivos 

que favorecem grupos socialmente privilegiados. A “ideologia concurseira” reforça esse ciclo, 

transformando os concursos em mecanismos tecnicistas, muitas vezes desconectados da missão 

pública (Coelho & Menon, 2018). 

Um estudo de Lara e Coelho (2024) sobre as práticas de seleção em agências reguladoras 

federais (2005-2020) aponta que essas instituições vêm adotando critérios mais alinhados às 

competências requeridas, destacando a insuficiência do uso exclusivo de provas objetivas. 

Defende-se a ampliação de métodos qualitativos, como entrevistas e análises comportamentais, 

ainda pouco utilizados. Apesar de alguns avanços, o estudo também destaca a limitada 

autonomia das agências e a falta de processos permanentes de planejamento da força de 

trabalho. 

O Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), instituído pelo Decreto nº 

11.722/2023, surge como tentativa de inovação. Com mais de 2,1 milhões de inscritos, estrutura 

por blocos temáticos e uso de provas discursivas, o CPNU visa modernizar os certames, 

democratizar o acesso e atrair perfis mais vocacionados para o serviço público (Brasil, 2023; 

2024). No entanto, Coelho (2024) argumenta que o modelo ainda carece de etapas capazes de 

avaliar competências comportamentais e valores públicos, como entrevistas ou avaliações 

situacionais. 

Esta pesquisa parte da hipótese de que o CPNU pode contribuir para uma mudança 

cultural no ingresso ao serviço público, analisando a experiência de servidores do IBGE 

nomeados por esse modelo para avaliar se o CPNU representa uma nova lógica de seleção, mais 

alinhada ao ethos público e aos princípios constitucionais da administração pública. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, 

por ser mais adequada à análise de percepções, significados e construções subjetivas de 

servidores públicos em contextos institucionais (Creswell, 2014). O foco empírico recai sobre 

os novos servidores nomeados para o IBGE via Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), 

com base em um desenho metodológico de caráter fenomenológico. 

A pesquisa tem como objetivo geral analisar como os servidores recém-ingressos via 

Concurso Público Nacional Unificado (CPNU) constroem e vivenciam o ethos público em sua 

trajetória institucional no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De modo 

específico, busca-se investigar as percepções desses servidores sobre valores como ética, 

impessoalidade e compromisso com o bem comum; compreender como interpretam e 

internalizam o ethos público no cotidiano organizacional; avaliar os desafios enfrentados no 

processo de adaptação institucional durante os primeiros momentos da carreira pública; e 

examinar o papel desempenhado pela gestão do IBGE nesse processo de integração e 

socialização funcional. 

A coleta de dados ocorrerá por meio de entrevistas semiestruturadas (via Google Meet), 

com dois grupos principais: (i) novos servidores, com foco em motivações e valores públicos; 

e (ii) gestores e servidores veteranos, para captar percepções sobre mudanças na cultura 

organizacional. Será realizada também análise documental de normativas internas do IBGE e 

materiais de cursinhos preparatórios, visando compreender elementos formativos prévios ao 

ingresso. 

A análise será conduzida com base na técnica de análise de conteúdo, segundo Bardin 

(2011), utilizando categorias temáticas previamente definidas: (a) ethos público; (b) vocação e 

sentido do trabalho; (c) desafios éticos na adaptação; e (d) influência dos processos formativos. 

Para fortalecer a validade dos achados, será aplicada a triangulação de dados, conforme propõe 

Creswell (2014), integrando diferentes fontes e perspectivas. Por fim, a análise documental 

seguirá os pressupostos metodológicos de Cellard (2008), permitindo interpretar os discursos 

institucionais e seus desdobramentos simbólicos no contexto da atuação dos servidores. 

Com esse escopo metodológico, espera-se construir uma visão crítica e aplicada sobre 

os efeitos do CPNU na composição dos perfis de ingresso e na internalização de valores 

públicos, gerando subsídios para o aprimoramento das políticas de gestão de pessoas no setor 

público brasileiro. 
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5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

A viabilidade desta pesquisa está assegurada tanto pela relevância teórico-prática do 

tema quanto pela acessibilidade das fontes de informação necessárias ao seu desenvolvimento. 

O objeto empírico — os servidores recém-nomeados via Concurso Público Nacional Unificado 

(CPNU) para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) — é claramente 

delimitado e acessível por meio de entrevistas e análise documental. A coleta de dados, que 

será conduzida majoritariamente por meios digitais, como videoconferências, reduz custos 

operacionais e amplia a exequibilidade do projeto. 

A efetivação do estudo é favorecida por um contato institucional pré-estabelecido com 

uma servidora do IBGE em Joinville (SC), com quem dialoguei durante o Congresso de 

Administração, Sociedade e Inovação (CASI). Essa interlocutora, também aluna do Programa 

de Pós-Graduação em Administração da UDESC/ESAG, pode facilitar o acesso inicial ao 

campo empírico, sobretudo para agendamento de entrevistas com novos servidores e gestores. 

Embora não exista vínculo pessoal, esse contato institucional fortalece a aplicabilidade do 

estudo no contexto do mestrado profissional. 

A implementação da pesquisa apresenta potencial para gerar impactos concretos tanto 

na administração pública quanto na formação de candidatos ao serviço público. No âmbito do 

IBGE, os resultados poderão subsidiar estratégias de acolhimento, integração e formação ética 

de novos servidores, contribuindo para o alinhamento entre práticas organizacionais e os 

valores do ethos público. No campo educacional, a análise dos reflexos do CPNU sobre os 

conteúdos e abordagens dos cursinhos preparatórios poderá fornecer subsídios para o 

aprimoramento pedagógico, com ênfase na formação cidadã e vocacionada dos futuros 

servidores. 

Como forma de devolutiva social e valorização da pesquisa aplicada, será elaborado um 

relatório-resumo dos principais achados, a ser entregue à equipe de Gestão de Pessoas e RH do 

IBGE em Santa Catarina. Essa ação busca fortalecer os vínculos entre universidade e setor 

público, contribuindo com soluções práticas e contextualizadas para os desafios 

contemporâneos da gestão de pessoas. 
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6. CRONOGRAMA 

 

A pesquisa será desenvolvida ao longo de quatro semestres, seguindo um planejamento 

estruturado que contempla as principais etapas metodológicas, a formação teórica prevista no 

programa de pós-graduação e o cumprimento dos prazos institucionais para entrega da 

dissertação. 

No primeiro semestre, será realizada a revisão da literatura, com base em fontes de 

reconhecido rigor científico, como Web of Science, Scopus, SciELO e o Portal de Periódicos 

da CAPES. Para organizar e otimizar essa etapa, serão utilizados gerenciadores de referências 

como Mendeley ou Zotero, assegurando eficiência e consistência na construção do referencial 

teórico. O objetivo é aprofundar a base conceitual sobre os temas centrais da pesquisa, que 

envolvem ethos público, gestão de pessoas no setor público e concursos públicos. 

Paralelamente, serão preparados os instrumentos de coleta de dados, como os roteiros de 

entrevistas e a matriz de análise documental, com atenção à coerência metodológica da 

investigação. Também será iniciado o cumprimento dos créditos obrigatórios exigidos pelo 

programa de pós-graduação. 

Durante o segundo semestre, além da continuidade da formação acadêmica, será 

iniciada a coleta de dados, com a realização de entrevistas com novos servidores e gestores do 

IBGE, bem como a análise de documentos institucionais e materiais didáticos de cursinhos 

preparatórios. 

No terceiro semestre, os dados serão organizados e analisados à luz da fundamentação 

teórica, por meio da técnica de análise de conteúdo. Simultaneamente, será iniciada a redação 

da dissertação, com ênfase na sistematização dos achados, discussão crítica e elaboração da 

proposta de intervenção. 

Por fim, o quarto semestre será dedicado à finalização do texto, com foco na revisão, 

ajustes pós-qualificação e entrega da dissertação, respeitando os prazos definidos pelo 

programa e incorporando as contribuições da banca examinadora. 

O planejamento descrito pode ser visualizado na Tabela 1, que organiza as atividades 

previstas ao longo dos quatro semestres, detalhando as etapas de revisão teórica, coleta e análise 

de dados, redação e finalização da dissertação. 
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Tabela 1: Cronograma de Entregas 

CRONOGRAMA 1º semestre 2º semestre 3º semestre 4º semestre 

Revisão Bibliográfica X    

Elaboração dos instrumentos de 

coleta de dados 

X X   

Cumprimento de Créditos X X X  

Coleta de Dados  X X  

Análise de Dados   X X 

Escrita da Dissertação    X 

Revisão e Ajustes Finais pós 

qualificação 

  X X 

Entrega da Dissertação   X X 

Elaborado pela autora (2025). 

 

Esse cronograma foi elaborado de forma a equilibrar o cumprimento das exigências 

acadêmicas com a profundidade analítica exigida por uma pesquisa aplicada. A organização 

semestral proposta favorece uma condução metodológica rigorosa, assegurando tempo 

suficiente para coleta, análise e reflexão crítica dos dados. A familiaridade da pesquisadora com 

revisão bibliográfica, ferramentas de gestão de referências e bases de dados acadêmicas 

fortalece a viabilidade técnica do projeto. Assim, o planejamento apresentado visa assegurar a 

entrega de um produto final robusto, relevante para o interesse público e alinhado aos objetivos 

de um mestrado profissional. 
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